
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 409/2023

A Câmara Municipal de Viamão, por seu Presidente, ANDRÉ FRANCISCO DE SOUZA GUTIERRES,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, para
FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de Materiais de
Informática, Equipamento de áudio e vídeo, Equipamentos de TI e Licença de Softwares, nas
condições estatuídas neste Edital e seus Anexos, em conformidade com a Lei Federal n.º
10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e alterações posteriores, com a Lei
Municipal nº 4.194/2014 e suas alterações, com a Resolução de Mesa nº 04/2019, subsidiada pelas
normas da Lei Federal n.º 8.666/93.

OBJETO

Formação de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de
Materiais de Informática, Equipamento de áudio e vídeo, Equipamentos de TI e
Licenças de Softwares conforme especificações e condições previstas neste Edital
e seus Anexos.

DADOS GERAIS DA DISPUTA

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir do dia 05 de dezembro de 2023, até às 13h55min do dia 18 de
dezembro de 2023.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE I (MATERIAIS DE INFORMÁTICA): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE II (MATERIAL DE INFORMÁTICA (CABOS)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE III (MATERIAL DE INFORMÁTICA (REDE)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE IV (EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (CÂMERA)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE V (EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (MESA)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE VI (EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (TRIPÉ)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE VII (EQUIPAMENTOS DE TI (NOBREAK)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE VIII (EQUIPAMENTOS DE TI (MONITOR E SUPORTE)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE IX (LICENÇA DE SOFTWARES (ANTIVÍRUS)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE X (LICENÇA DE SOFTWARES (PACOTE MICROSOFT)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE XI (LICENÇA DE SOFTWARES (CANVAS)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE XII (LICENÇA DE SOFTWARES (ADOBE)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;
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INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: às 14h05min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE I (MATERIAIS DE INFORMÁTICA): às 14h20min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE II (MATERIAL DE INFORMÁTICA (CABOS)): às 14h35min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE III (MATERIAL DE INFORMÁTICA (REDE)): às 14h50min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE IV (EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (CÂMERA)): às 15h05min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE V (EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (MESA)): às 15h20min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE VI (EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (TRIPÉ)): às 15h35min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE VII (EQUIPAMENTOS DE TI (NOBREAK)): às 15h50min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE VIII (EQUIPAMENTOS DE TI (MONITOR E SUPORTE)): às 16h05min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE IX (LICENÇA DE SOFTWARES (ANTIVÍRUS)): às 16h20min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE X (LICENÇA DE SOFTWARES (PACOTE MICROSOFT)): às 16h35min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE XI (LICENÇA DE SOFTWARES (CANVAS)): às 17h50min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE XII (LICENÇA DE SOFTWARES (ADOBE)): às 18h05min do dia 18 de dezembro de 2023;

TEMPO DE DISPUTA: 15 (quinze) minutos por lote, acrescido do tempo aleatório determinado pelo sistema.

Obs.: para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

PORTAL DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Comprasnet 4.0 - https://www.comprasnet.gov.br/

Obs.: O Edital e seus Anexos estão disponíveis na Internet, nos seguintes endereços:

https://www.camaraviamao.rs.gov.br/ https://www.comprasnet.gov.br/

ENDEREÇO DE E-MAIL PARA IMPUGNAÇÕES/ESCLARECIMENTOS:
licitacao@camaraviamao.rs.gov.br

PREGOEIRO DESIGNADO: LUCAS DUBAL DA SILVA.

EQUIPE DE APOIO NOMEADA: MAHARA PEDRO DA SILVA

PREGOEIRA SUBSTITUTA: ELITA LUISA GOULART

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual
aquisição de Materiais de Informática, Equipamento de áudio e vídeo, Equipamentos de TI e Licença
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de Softwares, para uso no Setor de Tecnologia da Informação e Setor de Comunicação, conforme as
especificações do termo de Referência, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será procedida em LOTES com único ítem, conforme tabela constante do Termo de
Referência, sendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem, ficando o
vencedor responsável pelo fornecimento do quantitativo total.

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas, quando efetuadas, decorrentes da adjudicação do objeto deste Pregão, correrão à
conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Viamão, de acordo
com a seguinte classificação orçamentária:

Dotação 01 - Rubrica 4.4.90.52.00.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

Dotação 05 - Rubrica 3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

3. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro(a) nomeado(a) pela CÂMARA MUNICIPAL, mediante
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal de Compras do Governo
Federal, constante da página eletrônica – www.gov.br/compras.

3.3. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são
as que constam da minuta da Ata de Registro de Preços.

3.4. O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços eletrônicos
www.gov.br/compras e www.camaraviamao.rs.gov.br.

3.5. O certame será realizado por meio do Portal de Compras do Governo Federal, no endereço
eletrônico www.gov.br/compras, cuja sessão pública terá início com a ABERTURA DAS PROPOSTAS na
seguinte disposição:

LOTE I (MATERIAIS DE INFORMÁTICA): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE II (MATERIAL DE INFORMÁTICA (CABOS)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE III (MATERIAL DE INFORMÁTICA (REDE)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;
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LOTE IV (EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (CÂMERA)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de
2023;

LOTE V (EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (MESA)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de
2023;

LOTE VI (EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (TRIPÉ)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de
2023;

LOTE VII (EQUIPAMENTOS DE TI (NOBREAK)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE VIII (EQUIPAMENTOS DE TI (MONITOR E SUPORTE)): às 14h00min do dia 18 de dezembro
de 2023;

LOTE IX (LICENÇA DE SOFTWARES (ANTIVÍRUS)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE X (LICENÇA DE SOFTWARES (PACOTE MICROSOFT)): às 14h00min do dia 18 de dezembro
de 2023;

LOTE XI (LICENÇA DE SOFTWARES (CANVAS)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

LOTE XII (LICENÇA DE SOFTWARES (ADOBE)): às 14h00min do dia 18 de dezembro de 2023;

3.6. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir da divulgação do edital até às 13:55 horas
do dia 18/12/2023.

3.7. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília–
DF.

3.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 – O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2 – O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

4.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
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4.4 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.5 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

4.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º da IN 03/2018 – SEGES/MPDG.

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

5.3.1. Não será admitida, também, a participação de servidor de qualquer órgão ou entidade
vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como a empresa da qual servidor/vereador seja sócio,
dirigente ou responsável técnico.
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5.4. Como condição de participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) no caso de microempresas e empresas de pequeno porte, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

i) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

ii) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada

está em conformidade com as exigências editalícias;
d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

de declarar ocorrências posteriores;
e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
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6.1.1. Na elaboração da proposta a que se refere o item acima, a empresa poderá utilizar o
Modelo de Proposta Comercial anexado ao presente Edital (Anexo III).

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

6.7. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) valor unitário e total do item;
b) marca;
c) fabricante;
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo

de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, sociais, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.
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7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018
-TCU - Plenário).

7.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem especificações técnicas contidas no Termo de Referência.

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.

ETAPA COMPETITIVA - FASE DE LANCES

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
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7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor proposto por LOTE.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser de R$ 1,00 (um real).

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

8.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.18.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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8.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.20. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

8.21. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.22. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

8.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

8.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos:

8.24.1. no país;

8.24.2. por empresas brasileiras;

8.24.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.24.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

8.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

8.25.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

8.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
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8.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a fase de negociação, o Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no
prazo de 02 (duas) horas, se outro não for indicado, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, salvo orientação
diversa pelo Pregoeiro, que deverá:

a) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal;

b) conter a indicação do banco, número de agência e conta do licitante para fins de pagamento;

c) conter detalhamento das especificações do material a ser fornecido, inclusive indicando
marca, modelo, fabricante, procedência e demais descrições complementares
exigidas no Termo de Referência;

d) observar prazo de entrega estimado, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência;

e) observar prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência;

f) observar validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos a
contar da data da sua apresentação;

g) conter declaração que a empresa se enquadra na categoria de microempresa ou empresa de
pequeno porte, se for o caso;

h) conter razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone e endereço eletrônico
(e-mail) para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF,
RG e cargo na empresa;

i) conter valor UNITÁRIO, TOTAL DO ITEM E VALOR GLOBAL DA PROPOSTA, de acordo com o
(s) preço (s) praticado (s) no mercado, conforme estabelece o Inciso IV do Artigo 43 da Lei
nº. 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expressos em reais (R$), com no máximo
02 (duas) casas decimais;

j) observar que ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

k) conter declaração de que no preço ofertado estão incluídos todos os custos, impostos, fretes,
seguros e taxas e quaisquer outros encargos que incidam sobre o objeto licitado;
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l) informar a alíquota de ICMS, no caso de produtos e/ou empresas isentos de ICMS ou com
diferenciação de alíquota, informar o dispositivo legal que comprove tal benefício;

m) conter declaração que a empresa se enquadra na categoria de microempresa ou empresa de
pequeno porte, se for o caso;

n) indicar o representante que assinará a Ata de Registro de Preços, mencionando nome
completo, cargo, número do RG (com órgão expedidor e Estado) e número de inscrição no
CPF. Deverá ainda anexar cópia do Contrato Social (ou documento equivalente) e de
Procuração (se for o caso) que designe expressamente o representante habilitado a assinar a
referida Ata.

9.2. As propostas de preços enviadas implicarão em plena aceitação, por parte do Licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

9.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.

9.6. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

9.8. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;

9.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
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9.9.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.

9.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.

9.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.13.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

ANÁLISE PRELIMINAR

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União, relativamente a sanções impostas no âmbito da União;
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
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d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos
CADICON, mantidos pelo tribunal de Contas da União TCU
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:14831188675546::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONE
O);

10.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

10.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03,
de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

10.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

10.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.
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10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

10.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

10.7.1.Habilitação jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.7.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.7.2.Regularidade fiscal e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
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União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal e/ou Estadual do domicílio ou sede do licitante,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais e/ou estaduais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Municipal e/ou Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

h) caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

i) A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal
das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da
execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização
previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

10.7.3.Qualificação Econômico-Financeira:

a)Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida
há no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação;

a.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

b)balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
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c)No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido do licitante qualificado
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

d)No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

e)é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

10.8. Documentos Complementares:

a. declaração negativa de relação familiar ou de parentesco, conforme modelo anexo a este edital.

10.9. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo
da habilitação ou sua inexistência.

10.10. Para fins de habilitação, o Pregoeiro deverá certificar a autenticidade das certidões emitidas
eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em sítios
oficiais.

10.11. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

10.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período,
a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

10.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade.

10.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.

10.16.1. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
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exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.16.1.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

10.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

11. DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Nos termos do art. 10 do Decreto nº 7.892/2013, os licitantes poderão adequar sua proposta ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

11.1.1 A apresentação de novas propostas na forma do item acima não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.1.2. Antes da homologação do certame, quando houver fornecedores aptos ao Cadastro
de Reserva, a autoridade competente convocará, por meio do sistema Compras Governamentais,
todos os demais licitantes cujas propostas não foram recusadas para, querendo, manifestarem-se, no
prazo estabelecido pela referida autoridade - não inferior a 24 horas -, acerca do interesse em
integrar o Cadastro de Reserva, adequando sua proposta ao valor da proposta do licitante vencedor.

11.1.2.1. O licitante interessado deverá manifestar-se, no referido prazo, via sistema
Compras Governamentais.

11.1.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

11.1.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine Ata ou
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

11.2. Ao final da convocação, o sistema registrará a sequência dos fornecedores interessados,
sendo gerada uma Ata, que será juntada ao processo.

12. DO ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A Ata de Registro de Preços será assinada eletronicamente pelo licitante vencedor, no prazo de
03 (três) dias úteis contados da data da sua disponibilização no “Sistema Eletrônico de Informações
(SEI)”.
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12.1.1 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma
vez, desde que solicitado por escrito, durante o seu transcurso e ocorra motivo justificado e aceito
pela Administração.

12.2. A recusa injustificada do(s) licitante(s) classificado(s) em assinar(em) a Ata de Registro de
Preços no prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o(s) às penalidades legalmente estabelecidas (art. 77 a 80 da Lei 8.666/1993).

13. DA VIGÊNCIA DA ATA

13.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua
assinatura.

13.2. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na sua
íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

13.3. A CÂMARA MUNICIPAL não está obrigada a firmar a contratação que poderá advir da ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, podendo até realizar licitação específica para a contratação, hipótese em que,
em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do artigo 15, §4º,
da Lei nº. 8.666/1993 e do artigo 16 do Decreto 7.892/2013.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. A contratação do objeto licitado dar-se-á através da emissão de NOTA DE EMPENHO ou ORDEM
DE COMPRA, em favor do licitante vencedor.

14.2. A NOTA DE EMPENHO ou ORDEM DE COMPRA será enviada por meio eletrônico ao
adjudicatário, o qual deverá confirmar o recebimento.

14.3. Caso não possua e-mail, o adjudicatário será convocado a retirar a NOTA DE EMPENHO ou
ORDEM DE COMPRA no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável uma vez por igual período, quando
solicitado durante o seu transcurso e desde que haja justificativa aceita pela CÂMARA MUNICIPAL.

14.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

14.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios, ali
estabelecida, as disposições da Lei nº 8.666/1993;

14.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus
Anexos;

14.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/1993 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
79 e 80 da mesma Lei.

14.5. A recusa injustificada do adjudicatário em retirar a Nota de Empenho ou Ordem de
Compra dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
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sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas (art. 81 da Lei 8.666/1993 e alterações e
cláusula “DAS PENALIDADES”, constante deste instrumento convocatório).

14.6. O gerenciamento da Ata e da contratação será efetuado pelo Setor de Almoxarifado e
Fiscal designado.

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

15.1. O objeto será recebido:

15.1.1 provisoriamente, mediante recibo, até 2 dias da data da entrega, após inspeção
visual quanto à integridade de embalagens e estado do objeto, bem como verificação do quantitativo,
da validade e da conformidade com o Edital e Nota de Empenho ou Ordem de Compra.

15.1.2. definitivamente, mediante recibo, no prazo de 5 dias após o recebimento
provisório, mediante a aprovação da inspeção inicial e análise sensorial, se for o caso.

15.2. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados, se possível, por pessoas distintas, em
respeito à segregação de funções.

16. DA RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

16.1. Na ocasião do pagamento, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á,
no que couber, as retenções dispostas na Lei nº 9.430/1996 e legislações aplicáveis.

16.2. A CONTRATADA optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar no ato do recebimento da
Nota de Empenho, Declaração na forma do Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de
11/01/2012, devendo informar imediatamente ao contratante qualquer alteração da sua permanência
no Simples Nacional.

16.3. Caso a CONTRATADA dê causa a atraso no recolhimento dos impostos ou contribuições ao
encargo da CONTRATANTE (responsabilidade tributária), será imputado à CONTRATADA o pagamento
dos correspondentes encargos moratórios.

17. DOS RECURSOS

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
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17.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso.

17.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.

17.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou email, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

18.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

19.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

19.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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20.1. Não será exigida a garantia de execução do contrato de que trata o art. 56 da Lei nº 8.666/93.

21. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS

21.1. Não serão exigidas condições especiais a par das descritas neste Edital, Termo de Referência e
Minuta de Ata de Registro de Preços.

22. DO REAJUSTE

22.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA E DA CONTRATADA

23.1. As obrigações da CÂMARA e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1. Estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, mediante processo em que será garantido
o direito prévio da citação e da ampla defesa, a licitante que:

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ARP;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o Pregão;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do certame;

e) não mantiver a proposta, durante o prazo de sua validade;

f) falhar ou fraudar na execução do objeto;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal;

i) não manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e de
qualificação técnicas estabelecidas no Edital do Pregão.

25.1.1. A recusa em fornecer o objeto nas condições previstas na ARP – Ata de Registro de Preços,
sem a formalização de qualquer justificativa, configura desistência do fornecimento e sujeitará a
adjudicatária ao pagamento de multa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.

25.1.1.1. Ante a ocorrência da hipótese acima, poderá a Câmara Municipal de Viamão
convocar outra licitante – respeitada a ordem final de classificação no certame – para, após
comprovados os requisitos de habilitação e feita a negociação, fornecer o objeto contratado.
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25.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

25.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I- Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

II- Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

III- Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

IV- Impedimento de licitar e de contratar com a Administração e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;

V- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.

25.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

25.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

25.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

25.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

25.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Município ou a CÂMARA poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.
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25.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário.

25.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

25.10.1. Caracterizada hipótese de aplicação de qualquer penalidade, a adjudicatária será
notificada da abertura do prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar defesa prévia, e 10
(dez) dias úteis da notificação, para o caso da declaração de inidoneidade, em conformidade
com o disposto no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93.

25.10.2. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus Anexos, e
independentemente dos atos de improbidade e dos atos ilícitos prescritos nas Leis nos
8.429/92 e 8.666/93 ou demais normas que tenham por objeto as licitações, estarão sujeitos
às penalidades previstas na Lei Federal n.º 12.846/2013 os licitantes que incorrerem na
conduta descrita no art. 5.º, inc. IV, do referido diploma.

25.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

26. GESTOR DA DEMANDA

26.1. Solicitantes:

a) Setor de Tecnologia da Informação;
b) Setor de Comunicação;

26.2. Responsável pelo Termo de Referência: Setor de Compras, com o auxílio do Setor de Secretaria
e da Procuradoria.

27. ESCLARECIMENTO AO EDITAL E DA IMPUGNAÇÃO

27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

27.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo email
licitacao@camaraviamao.rs.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no Departamento de
Compras, no endereço Praça Júlio de Castilhos, s/n, Bairro Centro, Viamão/RS - CEP 94.410-055.

27.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

27.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

27.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
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exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital ou pelos e-mails:
licitacao@camaraviamao.rs.gov.br.

27.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem automaticamente os prazos
previstos no certame.

27.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

27.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

27.9. Ao solicitante será encaminhada resposta por escrito, mediante upload das
dúvidas/questionamentos/impugnações e respostas no sistema eletrônico de realização do pregão.

27.10. A Câmara Municipal de Viamão dará ciência pela Internet das consultas e respostas que julgar
de interesse comum, ou daquelas que ensejarem alteração de qualquer informação constante do
Edital, por meio dos seguintes endereços:

http://www.camaraviamao.rs.gov.br e https://www.comprasnet.gov.br/

27.11. Mais informações sobre o Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Compras, pelo telefone
(051) 3485-4900, de segunda à sexta-feira, das 13h:30 às 18h:30.

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

28.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

28.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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28.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

28.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

28.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

28.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

28.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

28.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

28.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, ou o que consta do COMPRASNET, prevalecerão as do Edital.

28.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal de Compras do Governo Federal –
www.comprasgovernamentais.gov.br, no site http://www.camaraviamao.rs.gov.br. Os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados, a qual deverá ser
solicitada através dos e-mails licitacao@camaraviamao.rs.gov.br ou
compras@camaraviamao.rs.gov.br.

28.14. As comunicações ao licitante ou à empresa contratada poderão ser feitas por meio eletrônico
(e-mail) sendo válidas para todos os efeitos legais.

28.15. A CÂMARA poderá reter dos pagamentos referentes a este Edital eventuais valores
decorrentes de multas e/ou indenizações originários de qualquer outra relação contratual da
CONTRATADA com a CÂMARA, independente de benefício de ordem em caso de existirem Garantias
contratuais prestadas nos termos do art. 56 da Lei 8.666/93.

28.16. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

28.17. O Presidente da Câmara Municipal de Viamão poderá revogar a licitação por razões de
interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer
pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A anulação do procedimento induz à da adjudicação.
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28.18. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da adjudicatária de boa-fé ao ressarcimento pelos encargos que tiver
suportado na implementação.

28.19. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta; a
Câmara Municipal de Viamão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.20. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

28.21. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do Pregão na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário.

28.22. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da
licitante, desde que seja possível a compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão
pública do Pregão, a fim de garantir a vantajosidade da contratação à Administração e a
instrumentalidade das formas.

28.23. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre as licitantes, sem comprometimento da segurança da futura adjudicação. Os casos
omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão.

28.24. A Câmara Municipal de Viamão reserva-se o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto
oferecido, se constatado em desacordo com os termos do presente Edital e seus Anexos.

28.25. Aplicam-se aos casos omissos as disposições constantes das Leis Federais nos 10.520/2002 e
8.666/93.

28.26. Este Edital foi aprovado pela Procuradoria da Câmara Municipal de Viamão.

28.27. São partes integrantes deste Edital:

ANEXO I – Especificações Técnicas do Objeto/Termo de Referência;

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços;

ANEXO III – Modelo de Declaração sobre Emprego de Menor;

ANEXO IV – Modelo de Declaração – Vínculo de Parentesco;

ANEXO V - Modelo de Declaração – Fatos Impeditivos;

ANEXO VI – Modelo de Declaração – Idoneidade;

ANEXO VII - Minuta de Ata de Registro de Preços;
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28.28. Fica eleito o Foro da Comarca de Viamão para discussão de eventuais litígios oriundos da
presente licitação.

28.29. As dúvidas de ordem operacional referentes à utilização do Sistema Comprasnet deverão ser
dirigidas ao ente responsável pelo site/sistema, não cabendo à Câmara Municipal de Viamão qualquer
orientação instrutiva/operacional de ordem técnica aos licitantes participantes.

Viamão, 05 de dezembro de 2023.

ANDRÉ FRANCISCO DE SOUZA GUTIERRES
Presidente em Exercício

MAHARA PEDRO DA SILVA
Procuradora-Geral
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Formação de Registro de Preços (SRP) para futura e eventual aquisição de
Materiais de Informática, Equipamento de áudio e vídeo, Equipamentos de TI e
Licença de Softwares, conforme especificações e condições previstas neste Edital e
seus Anexos.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de
Materiais de Informática, Equipamento de áudio e vídeo, Equipamentos de TI e Licença de
Softwares, para uso no no Setor de Tecnologia da Informação e Setor de Comunicação, conforme
as especificações do termo de Referência, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.1. A licitação será procedida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de
Referência, sendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem,
ficando o vencedor responsável pelo fornecimento do quantitativo total.

1.1.2.. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.2 Realizar-se licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA.

1.3. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos LOTES forem de seu interesse.

1.4 Os itens relacionados nas tabelas do ITEM 4, do presente Termo de Referência adotarão o
critério de julgamento por menor preço por LOTE, observados os preços ofertados por item como
para a deliberação.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O presente termo de referência visa o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de
Materiais de Informática, Equipamento de áudio e vídeo, Equipamentos de TI e Licença de
Softwares, para suprir demanda interna.

2.2. Os quantitativos refletem o número de gabinetes parlamentares e setores administrativo com
insuficiência de material adequado.

2.3. Quanto à escolha do sistema de registro de preços para o certame, justifica-se pela economia
obtida ao se evitar a repetição de licitações no decorrer de um mesmo ano, pela conveniência de se
solicitar os materiais de acordo com a necessidade das atividades e do prazo de validade das
propostas ser por até doze meses, acarretando num controle de materiais mais eficiente e redução
nas aquisições por dispensa de licitação.
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3. DAS CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DOS MATERIAIS

3.1. A entrega dos materiais será realizada na medida em que estes forem requisitados pela
Contratante, conforme haja demanda, considerando o disposto no lote, obedecendo a Contratante,
o expresso na coluna “quantidade mínima a requisitar”, durante todo o prazo de vigência da Ata de
Registro de Preços.

3.2. A Nota de Empenho/Ordem de Compra/Ordem de Fornecimento será enviada para o e-mail
informado na proposta ou a outro posteriormente informado pela adjudicatária.

3.2.1. Após o envio da ORDEM DE COMPRA/NOTA DE EMPENHO ao Contratado, conforme
endereço eletrônico referido, deverá ser observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos para o recebimento dos materiais pela CÂMARA MUNICIPAL, prorrogáveis uma
vez, mediante justificativa aceita, sob pena de aplicação de sanção.

3.2.2. Caso algum produto não corresponda ao exigido, a adjudicatária deverá providenciar,
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega do objeto, a sua
substituição, visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das
sanções previstas no instrumento convocatório.

3.2.3. Caberá ao Setor de Almoxarifado a fiscalização dos serviços prestados pela
adjudicatária, sendo responsável pelo recebimento provisório e definitivo dos serviços
executados e materiais entregues.

3.3. A entrega dos materiais será realizada na sede da Câmara Municipal de Viamão, situada na
Praça Júlio de Castilhos, s/n, Centro em Viamão/RS (CEP 94410-055), de segunda a sexta-feira das
08:30 às 18:30.

3.4. O objeto será recebido:

3.4.1 provisoriamente, mediante recibo, até 2 dias da data da entrega, após inspeção visual
quanto à integridade de embalagens e estado do objeto, bem como verificação do
quantitativo e da conformidade com o Edital e Nota de Empenho ou Ordem de Compra.

3.4.2. definitivamente, mediante recibo, no prazo de 5 dias após o recebimento provisório,
mediante a aprovação da inspeção inicial e análise técnica com, se for o caso.

3.5. Os recebimentos provisório e definitivo serão realizados, se possível, por pessoas distintas, em
respeito à segregação de funções.

4. DO LOTE EM DISPUTA

4.1. A Câmara Municipal de Viamão utilizou como parâmetro de pesquisa de composição de preços,
quando não disponíveis orçamentos de empresas físicas, subsidiariamente as lojas virtuais, bem como
o Sistema do Painel de Preços que compreende o conjunto de contratações da Administração Federal
(https://paineldeprecos.planejamento.gov.br).
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4.2. Todos os itens apresentados pelo fornecedor devem ser devidamente aprovados pelos órgãos
competentes, em perfeito estado, sendo novos e destinados ao primeiro uso, bem como apresentar
desempenho esperado, estar dentro do prazo de validade e observar o exposto nas tabelas abaixo.

LOTE - I - MATERIAL DE INFORMÁTICA

Item Descrição Unidade
Qtd a

registrar
Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência
(total) – R$

1

Fonte de Alimentação ATX 200W potência
real: maior ou igual a 200W, tipo: ATX,
padrão: ATX 12V, tensão de entrada:
100~240V ,
conectores: conector Placa Mãe: 20 pinos
com expansor para 24 pinos, 1 conector
auxiliar EPS/ATX12V com 8 pinos,
2 ou mais conectores IDE, 4 ou mais
conectores SATA, 1 ou mais conectores
PCI-e (6+2 pinos),
PFC Ativo: maior ou igual a 0,99PF, no
mínimo uma eficiência de 80% Bivolt (115 -
230V).

Unidade 50 5 R$ 88,86 R$ 4.443,00

2
Memória RAM DDR4-DIMM no mínimo 8GB
e com frequencia minima de 2400MHz -
para desktop

Unidade 30 5 R$ 128,63 R$ 3.858,90

3
Memória RAM DDR4-SODIMM
no mínimo 8GB e com frequenia minima de
2666MHz para notebook

Unidade 30 5 R$ 106,66 R$ 3.199,80

4
Memória RAM DDR3-SODIMM no mínimo
8GB e com frequencia minima 1600MHz
para notebook

Unidade 30 5 R$ 130,37 R$ 3.911,10

5
Memoria RAM DDR3-DIMM no minimo 8GB
e com frequencia minima 1333Mhz para
DESKTOP

Unidade 30 5 R$ 172,00 R$ 5.160,00

6

Mouse USB Design ergonômico, compatível
vista, 7, MacOS X 9.0 ou superior cor: preto;
resolução mínima: 1200 Dpi; conector: USB
2.0; sensor:óptico; número de botões: 3
botões; scroll: sim

Unidade 50 10 R$ 36,16 R$ 1.808,00

7

Pendrive: conexão USB 2.0, compatível com
versão 1.1, capacidade
de 64GB, compatível com windows
98/00/ME/NT/XP/VISTA e superior/MacOS
8,5 ou superior.

Unidade 100 10 R$ 30,30 R$ 3.030,00

8

Teclado padrão: ABNT2; conexão USB; cor:
preto; teclas: 107;
compatível: windows
98/2000/NT/ME/XP/Vista/Win7.

Unidade 100 10 R$ 28,88 R$ 2.888,00
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9

SSD com capacidade minima de 512 GB
Especificações:
- Formato: 2,5"
- Interface: SATA Rev. 3.0 (6Gb/s) –
compatível com versões anteriores para
SATA Rev. 2.0 (3Gb/s)
- Capacidade¹: 512GB
- Criptografia: AES 256 bits
- Leitura/Gravação sequencial: até
550/520MB/s
- Máximo 4K Leitura/Gravação: até
90.000/80.000 IOPS

Unidade 30 5 R$ 368,19 R$ 11.045,70

10 Bateria Para nobreak 12V 7ah selada Unidade 30 5 R$ 103,83 R$ 3.114,90

11 Bateria de Litio CR2032 Unidade 20 5 R$ 5,59 R$ 111,80

12

CONECTOR RJ 45:Cat5;
material:policarbonato; tipo: RJ45 macho;
número de conectores: 4 pares;aplicação:
cabo de rede

Unidade 200 10 R$ 0,92 R$ 184,00

13

WEBCAM conexão USB Plug and Play,
microfone integrado, full HD, múltiplas
opções de montagem: rosca de clipe e tripé
integrada para fácil montagem em monitores
LCD, laptops e mesas.

Unidade 40 5 R$ 126,37 R$ 5.054,80

14 Caixa de Som 2.0 3 Watts, alimentação USB Unidade 50 5 R$ 43,21 R$ 2.160,50

15 Cabo VGA :Conector D-Sub VGA 15 pinos
nas duas extremidades Unidade 21 2 R$ 26,18 R$ 549,78

16 Cabo HDMI 2 metros Unidade 21 2 R$ 17,64 R$ 370,44

17 Extensor USB: conector macho para fêmea,
USB 2.0 com 2 metros Unidade 30 5 R$ 17,58 R$ 527,40

18

Fone de ouvido com microfone
Extra-auriculares.
Especificações de Áudio:Resposta de
frequência: 20 Hz a 20 kHz;Potência máx.
de entrada: 20 mW;
Sensibilidade: 96 dB SPL @1 kHz / 1 mW;
Impedância: 32 Ohm;Resposta de
frequência do microfone: 100 Hz a 10 kHz;
Sensibilidade do microfone: -42 dBV @ 1
kHz / Pa;
Padrão de captação do microfone:
Direcional
Dimensões:Tamanho do driver: drivers
dinâmicos de 40 mm;
Comprimento do cabo: 2 m;Outros
Recurso:Controle de volume;

Unidade 10 1 R$ 87,70 R$ 877,00
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Haste de regulável;
Plugue estéreo 3,5mm (P3);Protetor de
ouvido almofadado

19

Cabo Adpatador HDMI para VGA;
Resolução 480p/ 720p/ 1080p; Saída de
Áudio: P2 de 3,5 mm;
Entrada: HDMI; Saída: VGA + Áudio; Plug
and Play; Comprimeto do Cabo: 19 cm;

Não exige fonte de Alimentação externa;
Converte sinal digital HDMI para VGA;
Compatibilidade com especificações HDMI

1.3 / 1.4 / 2.0;
Compatibilidade com todos os consoles,

conversores, projetores;
Blindagem e aterramento para todos os
condutores;

Unidade 20 5 R$ 23,50 R$ 470,00

20

Mouse pad ergonômico: - Base
antiderrapante - Resistente à água -
Proteção contra danos causados por
líquidos (material impermeável). -Cor Preto
-Com apoio de pulso em gel -Tamanho
mínimo 22cmx19cm

Unidade 200 10 R$ 28,54 R$ 5.708,00

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 58.473,12

LOTE - II - MATERIAL DE INFORMÁTICA (CABOS)

Item Descrição Unidade
Qtd a

registrar
Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência
(total) – R$

1

Cabo HDMI 2.0 de uso profissional de 20 m.
Especificação:
- Resolução suportada: 4K@50/60HZ;
- Taxa de transferência: até 18Gbps;
- Dual View: 2 Fluxos de Vídeo Simultâneos;
-Compatível com proporção de cinema 21:9;
- Transmissão de 4 Canais de áudios
simultâneos; - Som Imersivo com até 32
canais de áudio; - Frequência de Áudio até
1536KHZ;
-Conectores: Banhado A Ouro 24k;
- Garantia do fabricante: 3 meses (mínimo);
-Comprimento: 20m

Unidade 2 1 R$ 247,99 R$ 495,98

2

Cabo HDMI 2.0 de uso profissional de 10 m.
Especificação:
- Resolução suportada: 4K@50/60HZ;
- Taxa de transferência: até 18Gbps;
- Dual View: 2 Fluxos de Vídeo Simultâneos;
-Compatível com proporção de cinema 21:9;
- Transmissão de 4 Canais de áudios
simultâneos; - Som Imersivo com até 32
canais de áudio; - Frequência de Áudio até
1536KHZ;

Unidade 2 1 R$ 75,00 R$ 150,00

A
ut

en
tic

aç
ão

 d
o 

do
cu

m
en

to
 n

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
m

vi
am

ao
.c

itt
at

ec
.c

om
.b

r/
pr

oc
es

so
/a

ut
en

tic
ac

ao
-d

oc
um

en
to

/F
51

55
44

2 
ut

ili
za

nd
o 

a 
ch

av
e 

'F
51

55
44

2'



-Conectores: Banhado A Ouro 24k;
- Garantia do fabricante: 3 meses (mínimo);
-Comprimento: 10m

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 645,98

LOTE - III - MATERIAL DE INFORMÁTICA (REDE)

Item Descrição Unidade
Qtd a

registrar
Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência
(total) – R$

1

Amplificado de Sinal WIFI com portal LAN
Dual band (2.4ghz e 5.8ghz) de 300 Mbps
até 750 Mbps
Portas: 1 Ethernet; RJ45 10/100
Padrão de conexão sem fio  802.11n,
802.11b, 802.11ac, 802.11g

Unidade 4 2 R$ 149,85 R$ 599,40

2

Adaptador USB Wireless Dual Band
Wireless Dual Band - bandas de 2,4
GHz(minimo 150Mb) e 5 GHz(minimo
400Mbp)
Técnologia MU-MIMO;

Padrões Wireless
-IEEE 802.11ac,
-IEEE 802.11a,
-IEEE 802.11n,
-IEEE 802.11g,
-IEEE 802.11b
Compatibilidade com Windows 10/11, Linux

Unidade 5 1 R$ 97,01 R$ 485,05

3

Adaptador de Rede USB 3.0 para Gigabit
Ethernet
Interface:
- Saída: 1 x Porta RJ45 Ethernet
10/100/1000Mbps
- Entrada: 1 x Porta USB 3.0

Sistemas Suportados:
- Windows 10/8.1/8/7/Vista/XP
- Mac OS 10.6-10.14
- Chrome OS
- Linux OS

GERAL:
-Suporta Auto MDIX (em linha reta e cabo
de rede cruzado auto-detecção)
- IEEE 802.3, 802.3u, 802.3ab e (10Base-T,
100base-Tx e 1000Base-T) compatível
- Suporta tanto full-duplex e half-duplex
operação em Fast Ethernet
- Padrões de rede: IEEE 802.3, 802.3u, e
802.3ab'

Unidade 10 2 R$ 72,77 R$ 727,70
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4

Switch 24 portas Gigabit Ethernet
(10/100/1000) montável em rack:
Especificações mínima:
Portas 24 x 10/100/1000 Mb/s Gigabit
Ethernet (RJ45)
Protocolos suportados: Auto-MDIX/MDI
Padrões IEEE802.3x Full duplex and Flow
control
IEEE802.3 10BASE-T
IEEE802.3u 100BASE-TX
IEEE802.1p Priority Queueing (CoS)
IEEE802.3z 1000BASE-X
Protocolo CSMA/CD
Taxa de transferência Ethernet: 10 Mbps
(half duplex), 20 Mbps (full duplex)
Fast Ethernet: 100 Mbps (half duplex), 200
Mbps (full duplex)
Gigabit Ethernet: 2000 Mbps (full duplex)
Taxa de encaminhamento de pacotes 35,7
Mpps
Taxa de latência 4 μs
Buffer de memória 4 Mb
Chipset Realtek
Tamanho da tabela de endereços MAC 8 K
Cabeamento suportado 10BASE-T: UTP
categoria do cabo 3, 4, 5 (máximo 100 m)
100BASE-Tx: UTP categoria do cabo 5, 5e
(máximo 100 m)
EIA/TIA-568 100 Ω STP (máximo 100 m)
1000BASE-T: UTP categoria 5E ou superior
(máximo 100m)
LEDs indicadores Alimentação (power),
Link/Atividade por porta e Indicação de
velocidade automática
Método de transferência Armazena e envia
(store and forward)
Aprendizado de endereços MAC
Aprendizado e atualização automática

Unidade 4 1 R$ 827,64 R$ 3.310,56

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 5.122,71

LOTE - IV - EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (CÂMERA)

Item Descrição Unidade
Qtd a

registrar
Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência
(total) – R$

1

CÂMERA PTZ
Características minima:
• Sensor de imagem: CMOS de 1/2,8″
• Formatos de vídeo: 1080p 60/50/30/25 –
1080i 60/50 – 720p 60/50/30
• Distância Focal: F=4,42mm~88,5mm
• Zoom ótico: 20X
• Ângulo de visão horizontal: 60°
• Sistemas de foco: Automático, Manual,
Gatilho PTZ

Unidade 2 1 R$ 7.088,59 R$ 14.177,18
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• Compressão de vídeo: H.264/H.265
• Protocolos Suportados: NDI HX, TCP/IP,
HTTP, RTSP, RTMP, DHCP, SRT
• Auto-Tracking: Suporta
• Sensibilidade: 0,5 lux
• Ganho: Automático/Manual
•Balanço de branco:
Automático/Manual/3000k/4000k/5000k/650
0k
• Ângulo de Pan: -170°~+170°
• Ângulo de Inclinação: -30°~+90°
• Número de Predefinições: 255
• Inversão de Imagem: Sim
• Saídas: HDMI, NDI,
• Interface de Controle: RS-485, RJ45
• Alimentação: PoE (Power Over Ethernet),
DC 12V
Bivolt

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$
14.177,18

LOTE - V - EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (MESA)

Item Descrição Unidade
Qtd a

registrar
Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência
(total) – R$

1

Mesa de vídeo (switcher) de 8 canais HDMI
profissional para streaming
Especificação: Deve possuir no mínimo 8
entradas HDMI;
Deve possuir no mínimo 2 saídas HDMI;
Deve possuir no mínimo 2 saídas USB;
Deve possuir no mínimo 2 saídas de áudio
estéreo independentes Stream de vídeo até
1080p HD para no mínimo os seguintes
softwares: YouTube, Facebook Lite, Zoom.
Botões de fluxo rápido, on-air e gravação;
Codificador de hardware para que não haja
necessidade de software de streaming
Possuir a capacidade
de mesclar até 4 sinais de vídeo de entrada
em uma
mesma cena de saída.
Referência: Blackmagic ATEM Mini Extreme

Unidade 1 1 R$ 6.736,51 R$ 6.736,51

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 6.736,51
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LOTE - VI - EQUIPAMENTO DE ÁUDIO E VÍDEO (TRIPÉ)

Item Descrição Unidade
Qtd a

registrar
Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência
(total) – R$

1

Tripé Telescópico Profissional até 1,80 Mts +
Bolsa (Preto) + Suporte Celular

- Fabricado em Alumínio Preto para
facilidade de transporte
- Universal (Pode ser usado por qualquer
câmera)
- Suporte para auxiliar na mudança de
posição
- Gancho para prender bolsa com
acessórios
- Manivela para mudança de altura Média
- Travas para fixação da posição
- Suporte de câmera destacável para
agilidade em fotos sem o tripé ou mudança
de acessórios
- Anel Central Rosqueado (fixa os Pés do
Tripé impedindo que o mesmo se desmonte
acidentalmente)
- Pés em borracha e ajuste de terreno para
melhor estabilidade
- Alavanca de ajuste de altura milimétrica
- Gatilho de saque rápido Altura mínima:
68cm
- Altura máxima: 1,80mts
- Rotação horizontal 3600
- Rotação vertical 180°
- Base da Câmera pode ficar na posição
horizontal ou vertical com 90° de regulagem
para este fim.
- Suporta peso de equipamento até 2,5KG
(com segurança)
- 2 níveis d'água para correção de Terreno
- Pernas com ajuste telescópico com travas
em 2 Estágios
- Bolsa de Transporte com Alça

Unidade 5 1 R$ 218,60 R$ 1093,00

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 1093,00
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LOTE - VII - EQUIPAMENTOS DE TI (NOBREAK)

Item Descrição
Qtd a
registrar

Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência
(total) – R$

1

NOBREAK
Potência minima 1,4 KVA(1400 VA) 700W;
Entrada de Energia Bivolt;
Tensão de saída 115 Volts;
No Mínimo 6 tomadas; Tempo mínimo de
autonomia
na bateria mínimo 30 minutos;

21 2 R$ 813,19 R$ 17.076,99

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 17.076,99

LOTE - VIII - EQUIPAMENTOS DE TI (MONITOR E SUPORTE)

Item Descrição
Qtd a
registrar

Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência

(total) – R$

1

Monitor
Tipo: LED
Tamanho Mínimo da Tela 21,5;
Proporção da imagem: 16:9;
Resolução: Full HD (1920 x 1080);
Tempo de resposta (típico): 5 ms;
Entrada de sinal: HDMI (digital, HDCP); VGA
(analógica)
Saída de áudio HDMI.

21 1 R$ 412,82 R$ 8.669,22

2

Suporte de mesa para monitor de até 22
polegadas.
Deve ser possível usar sobre a mesa, sem a
necessidade de furá-lo, o mesmo deve conter:
-Cumprimento de:30cm
-Ajuste de Altura
-Ajuste de rotação: +180°~-180°
-Ajuste de inclinação +90°~-45°
-Altura máxima de 40cm
-Suporta no mínimo 8Kg
Material: Produzido em aço.
Padrões VESA 50x50x100x100,75x75
Base retangular
Dimensão da base: de 0,8cm x28cmx18cm até
1cm x30cm x20cm

15 1 R$ 176,63 R$ 2.649,45

3

Suporte de mesa para monitor de até 22
polegadas.
Deve ser possível fixá-lo na mesa, sem a
necessidade de furar, o mesmo deve conter:
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS mínima

15 1 R$ 82,03 R$ 1.230,45
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• Ajuste de Altura máxima: 30cm
• Avanço do Braço: 63cm
• Carga Max(KG): 2Kg a 15Kg
• Cor: Preto
• Fabricação: Alumínio injetado , Aço carbono
• Giro Horizontal: 360° ( esquerda/direita )
• Inclinação Horizontal: 180° (esquerda / direita)
• Inclinação Vertical: +85° a -30°
• Padrão VESA: 50x50,75x75,100x100
• Pintura: Epóxi Eletrostática
• Polegadas: 17" a 22"
• Tipo: ARTICULADO DE MESA
• Tipo Monitor: LED / LCD

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 12.549,12

LOTE - IX - LICENÇA DE SOFTWARES (ANTIVÍRUS)

Item Descrição
Qtd a
registrar

Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência

(total) – R$

1

Antivirus - Licença para 4 anos
Funcionalidades minima:
Proteção contra vírus e spyware – proteger os
equipamentos contra vírus, cavalos de Tróia,
spyware, riskware, rootkits e outros malwares.
Proteção por comportamento – oferece
proteção proativa e instantânea contra ameaças
desconhecidas. Monitora o comportamento do
aplicativo e interrompe atividades
potencialmente prejudiciais em tempo real.
Varredura de tráfego da Web – detecta e
bloqueia conteúdo mal-intencionado no tráfego
da Web (protocolo HTTP) para fornecer proteção
adicional contra malware.
Proteção de navegação – fornece proteção
adicional contra sites inseguros.
Controle de Conteúdo da Web – bloqueia sites
que contêm conteúdo inadequado.
Firewall – consiste na integração do Firewall do
Windows e no controle de acesso à rede.
Bloqueador de Botnet – permite que o
administrador bloqueie consultas DNS (Sistema
de Nomes de Domínio) do host para domínios
que tenham uma reputação maliciosa.
Atualizador de Softwares – mantém seu
sistema e aplicativos atualizados, instalando
automaticamente patches à medida que são
lançados pelos fornecedores.
Controle de dispositivos – permite controlar e
desativar dispositivos de hardware.
Controle de conexão – detecta quando os
usuários acessam um site de banco online

50 1 R$ 370,33 R$ 18.516,50
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(somente HTTPS) ou outro site definido que lida
com informações confidenciais.
Controle de aplicativos - permite que você
restrinja praticamente qualquer aplicativo de
iniciar.
Proteção para dados dos usuários – monitora
pastas protegidas para impedir que aplicativos
não confiáveis modifiquem seus arquivos.
Detecção Rápida e Resposta – usa sensores
leves e discretos que coletam dados
comportamentais de dispositivos de ponto de
extremidade para identificar uma ampla gama de
ataques.

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 18.516,50

LOTE - X - LICENÇA DE SOFTWARES (PACOTE MICROSOFT)

Item Descrição
Qtd a
registrar

Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência

(total) – R$

1 Microsoft office 365 Apps for business - 12
meses 20 1 R$ 878,00 R$ 17.560,00

2 Microsoft - Exchange Online Plano 1 - 12 meses 20 1 R$ 302,04 R$ 6.040,80

3 Windows GGWA - Windows 11 Pro - Legalization
Get Genuine - Perpetuo 50 1 R$ 1.529,27 R$ 76.463,50

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 100.064,30

LOTE - XI - LICENÇA DE SOFTWARES (CANVAS)

Item Descrição
Qtd a
registrar

Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência

(total) – R$

1 Canvas Pro 12 meses 2 1 R$ 637,33 R$ 1.274,66

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 1.274,66
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LOTE - XII - LICENÇA DE SOFTWARES (ADOBE)

Item Descrição
Qtd a
registrar

Mínimo
por

Entrega

Valor de
Referência
(unitário)
– R$

Valor de
Referência

(total) – R$

1 Adobe Creative Cloud 12 meses All for app 2 1 R$ 6.225,52 R$ 12.451,04

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE (R$) R$ 12.451,04

4.3. A quantidade mínima em cada compra observará o previsto na coluna “MÍNIMO POR ENTREGA”.

4.3.1. Excepciona a regra prevista no item 4.3 quando impossível o enquadramento em
fração equivalente, ocasião em que poderá ser exigido o remanescente.

5. INFORMAÇÕES TÉCNICAS ADICIONAIS

5.1. Os interessados poderão obter mais informações sobre as especificações técnicas do objeto deste
Pregão junto ao Setor de Compras e Licitações, pelo telefone (051) 3485-4900 e pelo e-mail
licitacao@camaraviamao.rs.gov.br.

A
ut

en
tic

aç
ão

 d
o 

do
cu

m
en

to
 n

o 
si

te
 h

ttp
s:

//c
m

vi
am

ao
.c

itt
at

ec
.c

om
.b

r/
pr

oc
es

so
/a

ut
en

tic
ac

ao
-d

oc
um

en
to

/F
51

55
44

2 
ut

ili
za

nd
o 

a 
ch

av
e 

'F
51

55
44

2'



ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Razão Social da Pessoa Jurídica:
..........................................................................................................

CNPJ: .................................................... Telefone(s):
..........................................................................

Endereço: ................................................ E-mail:
………......................................................................

LOTE “Nº X” – “TÍTULO(S) DO(S) LOTE(S) PROPOSTO(S) PELO FORNECEDOR”

Item Descrição Qtd

Valor
Proposto

(valor unitário)
– R$

Valor
Proposto

(valor total do lote)
– R$

XX

Completar com a descrição de cada
item proposto pelo fornecedor,
obedecido o lote pertinente, conforme
o Anexo I, Termo de Referência.
Marca:
Modelo:

XX XXXXX XXXXX

VALOR TOTAL PROPOSTO PARA O LOTE “XX” (R$)

Obs.1: No preço proposto já devem estar incluídos (contabilizados) todos os custos relativos aos
produtos, incluindo fretes e eventual mão de obra empregada na execução do serviço (se houver).

Prazo de validade da proposta: ..................................................... (mínimo: 60 dias).

Data: [Dia] de [Mês] de 2023.

Nome e assinatura do representante legal: .................................................................
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ANEXO III

DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENOR (MODELO)

(Timbre da empresa)

DECLARAÇÃO

............................................., inscrito no CNPJ sob o nº ..........................., por intermédio de

seu representante legal ..........................................................., portador(a) da Carteira de

Identidade nº ......................... e do CPF nº ...................., DECLARA, para fins do disposto

no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, referente ao cumprimento do disposto no inciso

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

…............................................................................................
(Local e Data)

…................................................................................................

(Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO – VÍNCULO DE PARENTESCO (MODELO)

(Timbre da empresa)

DECLARAÇÃO

À

Câmara Municipal de Viamão.

................................................................., inscrito no CNPJ n° ........................................,

por intermédio de seu representante legal o(a) sr(a) ...............................................

portador(a) da carteira de identidade nº .............................................., declara a inexistência,

no quadro da empresa de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta,

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros

de ocupantes do quadro da Câmara Municipal de Viamão, nos cargos de direção e chefia ou

exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus vereadores.

[CIDADE], [DATA]

---------------------------------------------

Assinatura do representante legal

Nome e cargo do representante legal
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ANEXO V

DECLARAÇÃO FATOS IMPEDITIVOS (MODELO)

(Timbre da empresa)

DECLARAÇÃO

À

Câmara Municipal de Viamão/RS.

.............................................................................,inscrito no CNPJ n° .................., por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................

portador(a) da Carteira de Identidade no.............................................., DECLARA, sob as

penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

[CIDADE], [DATA]

---------------------------------------------

Assinatura do representante legal

Nome e cargo do representante legal
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO – IDONEIDADE (MODELO)

(Timbre da Empresa)

DECLARAÇÃO

À

Câmara Municipal de Viamão/RS.

............................................................................., inscrito no CNPJ n° .................., por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .....................................................................

portador(a) da Carteira de Identidade no.............................................., DECLARA, sob as

penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar com o Poder Público, em qualquer de

suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.

[CIDADE], [DATA]

-------------------------------------------

Assinatura do representante legal

Nome e cargo do representante legal
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ANEXO VII

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/202x

PREGÃO ELETRÔNICO N.º XX/202x

PROCESSO N.º xxx/202x

Nesta data, compareceu à sede da CÂMARA MUNICIPAL DE Viamão, localizada na Praça Júlio de
Castilhos, s/n, Centro, em Viamão – RS, inscrita no CNPJ sob o número 00.550.694/0001-30,
representada por seu Presidente, ANDRÉ FRANCISCO DE SOUZA GUTIERRES, a empresa
_________________________________, doravante denominada FORNECEDOR, com sede na
__________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.º
_____________________________________, representada legalmente por
___________________________, para, atendendo a convocação expedida, assinar a presente
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, onde está consignado, segundo a Lei Federal 8.666/93, o menor
preço para eventual e futura aquisição de [PREENCHER CONFORME O LOTE], constante
da proposta apresentada no Pregão Eletrônico n.º 21/2021, Processo Administrativo n.º 311/21,
além dos compromissos que assume o FORNECEDOR, nas condições fixadas no Edital do Pregão
Eletrônico e na proposta vencedora a que se vincula, que desta fazem parte integrante,
independente de transcrição, para todos os efeitos de direito, através destas cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto desta ata é o Registro de Preços para eventual e futura aquisição de
Materiais de Informática, Equipamento de áudio e vídeo, Equipamentos de TI e
Licença de Softwares, pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços, nas
especificações e quantidades descritas nesta Ata.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO GESTOR/FISCAL

2.1 A gestão de eventuais aquisições cabe aos Responsável pelo Setor de Almoxarifado, Sra.
ELITA LUISA GOULART e Sr. VILQUER ANDRESON, ora designados GESTORES/FISCAIS TITULAR
E SUPLENTE, respectivamente.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES

3.1 DO FORNECEDOR:
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a) manter, durante toda a vigência deste registro de preços, todas as condições de
habilitação e de qualificação técnicas estabelecidas no Edital do Pregão;

b) prestar todos os esclarecimentos ou informações e apresentar documentos contábeis,
fiscais e financeiros, relativos à organização, registro contábil, quitação de tributos e
contribuições ante os fiscos federal, estadual e municipal, quando solicitados pela
CÂMARA MUNICIPAL DE Viamão.

c) A entrega do material será realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos,
contados do recebimento, pela Contratada, da Nota de Empenho/Ordem de
Compra/Ordem de Fornecimento, exceto quando as partes convencionarem prazo
diferente.

d) A Nota de Empenho/Ordem de Compra/Ordem de Fornecimento, será enviada para o
e-mail informado na proposta ou a outro posteriormente informado pela adjudicatária.

e) Caso algum produto não corresponda ao exigido, a adjudicatária deverá providenciar,
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da entrega do objeto, a sua
substituição, visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das
sanções previstas no instrumento convocatório.

f) A entrega dos materiais deverá ser realizada na Câmara de Vereadores de Viamão, na
Praça Júlio de Castilhos, s/n, no Centro de Viamão/RS, junto ao Setor de Almoxarifado,
auxiliado pelo Setor de Tecnologia da Informação, de preferência no turno da manhã.

g) Se o prazo de entrega dos materiais solicitados recaírem em data posterior à vigência
da Ata da Registro de Preços, este deverá ser fornecido, caso a Nota de
Empenho/Ordem de Compra/Ordem de Fornecimento for emitida no período de
vigência desta Ata.

3.2 DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO:

a) demandar, por escrito, o fornecimento dos materiais objeto desta ata, através de nota
de empenho/ordem de compra, encaminhada por meio de e-mail;

b) emitir nota de empenho de despesa e autorização de aquisição, que indicará
quantidades do material, local e prazos de entrega, e os preços unitário e total;

c) acompanhar a entrega dos produtos requisitados, receber e conferir a quantidade,
atestando o recebimento provisório, por intermédio do GESTOR;

d) examinar a conformidade do produto recebido com a solicitação do GESTOR e atestar os
documentos de despesa, quando provado o correto fornecimento;

e) promover o pagamento do preço correspondente ao valor da autorização de
fornecimento, no prazo de até 5 (cinco) dias após a apresentação do documento fiscal
de cobrança, de acordo com o presente registro de preços, não sendo obrigada a
solicitar uma quantidade mínima em quaisquer pedidos;

f) registrar e notificar os casos de atraso ou desatendimento das especificações para
adoção das providências cabíveis, informando ao FORNECEDOR as irregularidades.
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g) O Setor de Almoxarifado, entendendo que há necessidade de apresentação de amostra,
solicitará à adjudicatária e esta deverá entregar a amostra no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.

CLÁUSULA QUARTA – DAS AQUISIÇÕES

4.1 Eventuais aquisições de materiais, decorrentes desta Ata, devem ser formalizadas por meio
de nota de empenho de despesa/ordem de compra a crédito do FORNECEDOR, que indicará as
quantidades do material, o local e os prazos de entrega, e os preços unitário e total.

4.2 A CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO não está obrigada a adquirir qualquer quantidade do
objeto, observadas as quantidades máximas, sendo que a determinação das quantidades e do
momento da contratação submete-se aos seus exclusivos critérios de conveniência e
oportunidade.

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO

5.1 O objeto desta Ata será recebido desta forma:

a) provisoriamente, mediante recibo, até 2 dias da data da entrega, após inspeção
visual quanto à integridade de embalagens e estado do objeto, bem como verificação
do quantitativo e da conformidade com o Edital e Nota de Empenho ou Ordem de
Compra.

b) definitivamente, por recibo do GESTOR, na nota fiscal emitida pelo FORNECEDOR,
após a verificação da conformidade dos produtos com a solicitação e o consequente
aceite, quando comprovada a entrega correta, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do
recebimento provisório, mediante aprovação da inspeção inicial e análise técnica, se for
o caso.

5.2 A entrega do material solicitado deve ser executada no Setor de Almoxarifado, da
CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, na Praça Júlio de Castilhos, s/n, Centro, em Viamão, no
horário compreendido entre às 8h00min até as 18h30min, das segundas às sextas-feiras, salvo
se o Setor de Almoxarifado convencionar com o FORNECEDOR prazo diverso.

5.3 O fornecimento dos produtos fora das especificações e características descritas no item
7.4 desta importará na sua não aceitação, sem prejuízo da aplicação de sanção.

5.4 A emissão de aceite definitivo não exclui a responsabilidade civil do FORNECEDOR por
vícios de qualidade ou quantidade do produto, ou disparidade com as especificações contidas
neste instrumento, e posteriormente não provadas pela CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO.
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CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA

6.1 Aplica-se à CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, como consumidor final, o art. 155, § 2.º, VII,
“b”, da Constituição Federal.

6.2 Quando verificado defeito nos materiais que impossibilite o seu uso ou não atenda às
especificações contidas neste instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO deve comunicar
o FORNECEDOR, que deve retirar o objeto recusado e substituir por objeto adequado, sem ônus
adicional, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO

7.1 O preço a ser pago deve observar o item 7.4 desta Ata de Registro de Preços, entendido
como preço justo e hábil para a execução do presente registro de preços.

7.2 O preço a ser pago deve englobar todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros
custos que venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos materiais gráfico,
abrangendo, assim, todos os custos necessários à entrega em perfeitas condições de uso do
objeto da Ata.

7.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o FORNECEDOR
comprovar a impossibilidade de cumprir o compromisso, a CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO
poderá liberá-lo do compromisso, sem aplicação de penas, confirmando a veracidade das razões
e dos comprovantes apresentados e se a comunicação ocorrer antes do pedido.

7.4 O preço a ser registrado será o seguinte:

LOTE XXX – CONFORME O LOTE

Descrição Unidade
Mínimo
por

Entrega

Qtd a
registrar Valor

unitário
– R$

Valor Total –
R$

1

Completar com a descrição de cada item
proposto pelo fornecedor, obedecido o lote
pertinente, conforme o Anexo I, Termo de
Referência.
Marca:
Modelo:

UNIDADE 1 xx XX XXXX

VALOR TOTAL PARA O LOTE (R$) R$
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CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1 O pagamento referente a cada fornecimento realizado será efetuado em até 5 (cinco) dias,
contados a partir da apresentação do Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE,
acompanhada do aceite definitivo do material, por parte do responsável do Setor de
Almoxarifado.

8.2 As notas fiscais devem ser emitidas, obrigatoriamente, com o CNPJ constante nesta Ata,
apresentado por ocasião da fase de habilitação no processo licitatório, vedada a sua
substituição por outro número, mesmo que de filial do FORNECEDOR.

8.3 Será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados nas disposições
vigentes de órgãos fiscais e fazendários, sejam federais ou municipais.

8.4 A CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO tem o direito de suspender o pagamento se os
materiais fornecidos estiverem em desacordo com o solicitado, sem prejuízo de outras sanções
que a legislação definir.

8.5 A suspensão dos pagamentos não autoriza o FORNECEDOR dos materiais a eximir-se do
cumprimento de obrigações assumidas neste registro de preços.

8.6 O atraso no pagamento sujeita a CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO à multa de mora de
0,5% (meio por cento) ao dia, incidente sobre o valor da nota de empenho de despesa, limitada
ao valor total desta.

8.7 Nenhum pagamento será promovido enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira do FORNECEDOR por penalidade ou inadimplência, que pode ser compensada com o
pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos.

8.8 A documentação de cobrança não aceita pela CÂMARA MUNICIPAL DE Viamão será
devolvida à licitante adjudicatária para as devidas correções, reabrindo-se o prazo para o
pagamento a partir da data de apresentação da documentação livre de defeitos.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA

9.1 A vigência do presente registro de preços é por 12 (doze) meses, contados a partir de sua
assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

10.1 O FORNECEDOR pode ter seu registro cancelado pela CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO nas
seguintes hipóteses:

a) alterar a razão social, a finalidade ou a estrutura da sociedade empresária, que
prejudiquem o cumprimento das obrigações ora assumidas nesta Ata;

b) cometer reiteradamente faltas durante a vigência deste registro de preços;
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c) ocorrer a decretação de falência, a dissolução da sociedade empresária, a instauração
de insolvência civil, ou o falecimento do FORNECEDOR;

d) ocorrer subcontratação, ainda que parcial, do objeto do registro de preços;

e) presentes razões de interesse público.

10.2 A defesa com referência aos fatos descritos deve ser oferecida pelo FORNECEDOR em
até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação.

10.3 O FORNECEDOR pode solicitar o cancelamento do registro de preços por fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução deste instrumento, decorrente de
caso fortuito ou de força maior, devidamente demonstrado em processo administrativo em que
sejam garantidos o contraditório e ampla defesa, e formalizado mediante despacho do
Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO.

10.4 Qualquer comunicação sobre pedido de cancelamento deve ser feita por escrito,
protocolado no Setor de Secretaria da Câmara Municipal de Viamão.

10.5 A solicitação do cancelamento do registro de preços, pelo FORNECEDOR, não o exime
das obrigações assumidas até a decisão final, facultada à CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO a
aplicação das penalidades previstas nesta Ata, se não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1 Exceto casos fortuitos ou de força maior, devidamente provados e reconhecidos pela
CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, a inexecução parcial ou total das condições ora ajustadas,
garantida a prévia defesa e o contraditório em regular processo administrativo, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, submeterá o FORNECEDOR à aplicação das seguintes
penalidades:

a. advertência, por escrito, se ocorrerem faltas consideradas de pequena

monta;

b. multa;

c. suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública
do Município de Viamão/RS, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d. declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes desta punição ou até que lhe seja
concedida a reabilitação pela CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, desde que ressarcidos
os prejuízos resultantes e após decorridos 2 (dois) anos da sanção.

11.2 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções, e sua
cobrança não isentará o FORNECEDOR do dever de indenizar danos causados.
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11.3 Configura falta no cumprimento da Ata o desatendimento às obrigações ajustadas.

11.4 Quando, no entender da Administração Pública, a falta perpetrada justificar o
cancelamento do registro, será imposta ao FORNECEDOR a suspensão do direito de licitar e de
contratar com a Administração Pública do Município de Viamão/RS, por prazo não superior a 2
(dois) anos, segundo previsto na alínea “c” do item 11.1.

11.5 A desistência do cumprimento das obrigações assumidas pelo FORNECEDOR ensejará a
aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a
Administração Pública do Município de Viamão, por período não superior a 2 (dois) anos, de
acordo com o antevisto na alínea “c” do item 11.1.

11.6 Além de ensejar o cancelamento do registro, configuram justa causa para a aplicação
da suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do Município de
Viamão, conforme a gravidade da falta perpetrada:

a. o cometimento reiterado de faltas na execução das entregas dos materiais;

b. o desatendimento às determinações do GESTOR deste registro de preços para solução
das faltas verificadas na execução das entregas dos materiais;

c. a prática de qualquer ato que vise a fraudar ou burlar o cumprimento das obrigações
fiscais, sociais e trabalhistas oriundas deste registro de preços;

d. a utilização pelo FORNECEDOR de mão de obra de pessoa menor de 18 (dezoito) anos,
em infração ao art. 7.º, XXXIII, da Constituição Federal.

11.7 Salvo nas hipóteses de fraude ou de desistência do cumprimento das obrigações, as
penalidades de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Administração Pública do
Município de Viamão ou de declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar com a
Administração Pública não serão cominadas enquanto o FORNECEDOR não houver sido punido
antes com uma penalidade menos severa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS MULTAS

12.1 A CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO aplicará a pena de multa ao FORNECEDOR, consoante
as especificações seguintes:

a. 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia, sobre o valor da nota de empenho/ordem
de compra, face ao atraso no prazo de entrega, até o limite de 10 (dez) dias;

b. 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia, calculada sobre o valor da nota de
empenho/ordem de compra, em decorrência do descumprimento do prazo de entrega,
além do limite assentado na alínea “a” até o limite de 20 (vinte) dias;

c. 1% (um por cento), por dia, sobre o valor da nota de empenho/ordem de compra, face
ao atraso do prazo de entrega, além do limite fixado na alínea “b” até o limite de 30
(trinta) dias.
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12.2 O transcurso do 30.º (trigésimo) dia de atraso no fornecimento faculta à CÂMARA
MUNICIPAL DE Viamão a aplicação da pena prevista na alínea “c” do item 12.1 ou o
cancelamento do registro.

12.3 A entrega de objeto fora das especificações constantes neste registro constituirá o
FORNECEDOR em mora e ensejará a cominação da multa antevista no item 12.1.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA APLICAÇÃO DE PENALIDADE

13.1 Caracterizada a hipótese ensejadora de aplicação de qualquer penalidade, a Câmara
Municipal de Viamão, representada pelo Responsável pelo Almoxarifado, notificará o
FORNECEDOR, abrindo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para oferecer a defesa em referência
à cominação das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, e prazo de 10 (dez) dias úteis
para oferecer a sua defesa em referência à cominação da penalidade prevista na alínea “d”, do
item 11.1.

13.2 Findo o prazo para defesa previsto no item 13.1, os autos do processo administrativo
seguirão para a Diretoria Geral da CÂMARA MUNICIPAL DE Viamão, quem decidirá acerca da
aplicação da penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

13.3 A decisão sobre a pena deve ser comunicada, por escrito, ao FORNECEDOR, com o
lançamento no registro de ocorrências relacionadas com a execução do registro.

13.4 As importâncias relativas a multas aplicadas devem ser pagas em até 10 (dez) dias úteis
da notificação, ou descontadas dos pagamentos a serem efetuados ao FORNECEDOR, podendo,
conforme o caso, processar-se a cobrança judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas, quando efetuadas, decorrentes da adjudicação do objeto deste Pregão,
correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de
Viamão, de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:

Dotação 01 - Rubrica 4.4.90.52.00.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

Dotação 05 - Rubrica 3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 A existência de preços registrados não obriga a CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO a firmar
as contratações que deles podem advir, sendo-lhe facultado a realização de licitação específica
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para a aquisição pretendida, assegurada ao FORNECEDOR a preferência, em igualdade de
condições.

15.2 Incumbirá à Câmara de Vereadores de Viamão, providenciar a publicação deste
documento, por extrato, no átrio de sua sede, em jornal local, bem como no site institucional,
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

15.3 Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de
transcrição, para todos os efeitos de direito, o Edital do Pregão Eletrônico, e todos os anexos, e
a proposta vencedora com preços registrados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 Para dirimir as questões oriundas do presente documento será competente o Fórum de
Viamão, renunciando as partes contratantes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.2 - E, por estarem justos e acertados as partes assinam este termo em 3 vias de igual teor e
forma juntamente com as testemunhas abaixo que a tudo assistiram ou dele tiveram
conhecimento das partes.

Viamão, ___ de __________ de 2023.

____________________________________

ANDRÉ FRANCISCO DE SOUZA
GUTIERRES

Vereador - Presidente

Câmara Municipal de Viamão

_____________________________________

REPRESENTANTE

Cargo

Empresa

_________________________________

MAHARA PEDRO DA SILVA

Procurador-Geral
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